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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 1ª VARA DOS

FEITOS DE RELAÇÕES DE CONSUMO, CÍVEIS E COMERCIAIS DA COMARCA DE

LUIS EDUARDO MAGALHÃES BA

Autos nº 8000937-52.2018.8.05.0154

(Pedido de Recuperação Judicial)

AGROPECUÁRIA ILMO DA CUNHA LTDA., ISABEL DA

CUNHA, LUCIENE CORADO DA CUNHA, MÁRCIO DA CUNHA E, ROBERTO

FEDRIZZI TODOS EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL, por seus advogados infra-

assinados, vêm, respeitosamente, à presença de Vossa Excelência nos autos do

presente Pedido de Recuperação Judicial, apresentar a este MM. Juízo os PLANOS DE

RECUPERAÇÃO JUDICIAL, o que fazem, tempestivamente, nos termos do artigo 53

da Lei 11.101/05.

Conforme determinação do Tribunal de Justiça da Bahia,

nos autos do Agravo de Instrumento nº 8010769-86.2018.8.05.00001, os Planos de

Recuperação Judicial serão apresentados individualmente de acordo com o respectivo

proprietário.

                                                
1 (...) Desse modo, antecipo parcialmente a tutela recursal para, modificando em parte a decisão recorrida,
determinar às partes agravadas que providenciem a apresentação de planos individualizados de recuperação
judicial, no prazo do artigo 53, da Lei nº 11.101/05, submetendo-os à votação apartada pelos integrantes
do quadro geral de credores de cada uma das recorridas. Assim, sem prejuízo do exame das demais
alegações da parte Agravante, por ocasião da análise do mérito do presente recurso, defiro parcialmente a
tutela recursal.
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Esclarecem as Recuperandas que os Planos de

Recuperação Judicial ora apresentados atendem aos critérios enumerados no artigo 50

da Lei 11.101/05, especificando, pormenorizadamente, os meios que serão

empregados para  superação da crise econômica-financeira, bem como elucidando a

viabilidade econômica.

Igualmente, atendendo ao inciso III do artigo 53 da Lei de

Recuperação Judicial e Falência, indicam as Recuperandas, ainda, que os Planos de

Recuperação Judicial anexados são acompanhados dos laudos econômico financeiros e

de avaliação de bens e ativos de cada Recuperanda, todos elaborados por profissionais

qualificados.

Desta feita, REQUEREM a juntada dos Planos de

Recuperação Judicial e laudos de avaliação, porquanto preenchidos todos os requisitos

legais necessários à sua confecção, bem como seja determinada a expedição do edital

de notificação aos credores de acordo com o disposto no artigo 53, parágrafo único, da

Lei 11.101/05.

Por fim, REQUEREM desde já as Recuperandas que,

em não sendo apresentadas objeções aos presentes Planos de Recuperação

Judicial, sejam estes prontamente homologados por este MM. Juízo, nos

termos do artigo 58 da Lei 11.101/05.

Termos em que,

Pedem deferimento.

Campinas, 26 de junho de 2018

CAMILA SOMADOSSI G DA SILVA

OAB/SP 277.622
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PLANO DE RECUPERAÇÃO

JUDICIAL E DOCUMENTOS

AGROPECUÁRIA ILMO DA

CUNHA
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Ano 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10

Percentual de 

Amortização
0% 0% 0% 5% 5% 5% 5% 5% 5% 5%

Ano 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20

Percentual de 

Amortização
5% 5% 5% 5% 5% 5% 5% 10% 10% 10%
































